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OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos
especializados, de natureza predominantemente intelectual. de assessoria e
consultoria financeira, para atender a Prefeitura Municipal de Encruzilhada
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11 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS, DE NATUREZA PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL DE
ASSESSORIA E CONSULTORIA FINANCEIRA, PARA ATENDER A PREFEITURA
MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA-BA.

12 O serviço é considerado como continuado, vez que se trata de contratação rotineira da
administração, visando a manutenção das atividades administrativas, decorrente de
atividade permanente e prolongada.

| 2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO |

2.1 A gestão financeira eficiente é um dos pilares fundamentais da administração pública municipal,
especialmente diante da crescente complexidade normativa e das exigências legais impostas aos

6 federativos. Nesse contexto, o acompanhamento rigoroso das finanças públicas, por meio de
erramentas modernas de controle, planejamento e execução orçamentária, tornou-se essencial
para garantir o cumprimento dos princípios da legalidade, eficiência e responsabilidade fiscal. À
correta aplicação das normas financeiras e fiscais é, portanto, condição indispensável à boa
governança municipal.

2.2 Considerando essa realidade, destaca-se que os setores de Contabilidade, Finanças e
Planejamento da Prefeitura de Encruzilhada-BA desempenham atividades contínuas e essenciais
à administração, como controle orçamentário, execução financeira, prestação de contas e suporte
à tomada de decisões. No entanto, tais setores operam com recursos humanos limitados e, muitas
vezes, com sobrecarga de demandas, o que dificulta o pleno atendimento às exigências legais e à
necessidade de análises financeiras mais aprofundadas. Dessa forma, faz-se necessária a atuação
de uma equipe técnica externa de assessoramento e consultoria, composta por profissionais com
conhecimento comprovado em finanças públicas, para oferecer suporte estratégico à gestão
municipal.

2.3 Vale ressaltar que a gestão do fluxo de caixa, a previsão de receitas e despesas, a análise de
cenários econômicos e a elaboração de relatórios gerenciais são atividades permanentes e

(rdispensáveis para qualquer órgão público. Por isso, os serviços de assessoria e consultoria
financeira voltados a essas atividades se caracterizam como contínuos, sendo parte integrante da
estrutura de suporte à gestão municipal.

2.4 Tais serviços especializados contribuem diretamente para a preservação do patrimônio público,
O uso racional dos recursos financeiros, a conformidade com as normas legais e a transparência na
condução dos atos administrativos. Além disso, fortalecem a credibilidade institucional perante os
órgãos de controle e a sociedade, ao proporcionar maior clareza nos dados financeiros e nas
decisões baseadas em evidências.

2.5 Em razão da especificidade dos serviços, que envolvem conhecimento técnico e atuação
estratégica na área financeira, torna-se plenamente justificada a contratação de empresa
especializada. A natureza intelectual e singular desse tipo de serviço impede que sua escolha se
dê unicamente por critérios objetivos, como o menor preço, visto que a qualidade da entrega está
diretamente ligada à expertise dos profissionais envolvidos, ao domínio técnico e à experiência
comprovada na administração pública.
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26 + CA a contratação de consultoria externa qualificada é medida necessária e adequada
para enfrentar os desafios cotidianos da gestão orçamentária e financeira municipal. À
complexidade das demandas, aliada à necessidade de qualificação contínua dos servidores e ao
atendimento de normas rigorosas, exige o suporte de profissionais com profundo conhecimento da
legislação vigente, dos procedimentos administrativos e das boas práticas em finanças públicas.

2.7 Um dos requisitos essenciais para a caracterização da inexigibilidade é a natureza intelectual
dos serviços prestados. No caso em tela, os serviços de assessoria e consultoria financeira
envolvem alto grau de complexidade, com exigência de domínio técnico sobre instrumentos de
controle fiscal, planejamento financeiro, análise de indicadores, projeções econômicas, bem como
conhecimento atualizado sobre os normativos dos Tribunais de Contas e demais órgãos de controle.
Tal complexidade requer profissionais com formação específica, experiência comprovada e
capacidade analítica refinada, fatores que não podem ser aferidos por critérios meramente
quantitativos ou padronizados.

2.8 A intelectualidade dos serviços contratados está presente na sua relevância estratégica e na
dificuldade de execução, exigindo competências técnicas que uttrapassam o escopo de atividades
rotineiras ou operacionais. Não se trata de mera execução de tarefas administrativas, mas da

mmulação de estratégias, diagnósticos e soluções para a gestão eficiente do orçamento e das
anças públicas. Por essa razão, é indispensável a atuação de uma empresa com reconhecida

especialização na área, capaz de assegurar qualidade técnica, precisão nas análises e suporte
efetivo às decisões da gestão municipal.

2.9 O Superior Tribunal Federal, em decisão monocrática em sede de Recurso extraordinário nº
656558 São Paulo, o Ministro Dias Toffoli destacou que, acerca das contratações similares do
presente objeto da proposta, “deriva ele de produção intelectual" e “trabalho se define pela marca
pessoal desses mesmos causídicos”,

2.10 Diante disso, não como olvidar da singularidade e intelectualidade que é o objeto da referida
contratação, vez que se trata de área com alto índice de sensibilidade na atuação do gestor público,
que possui, dentro dos limites estabelecidos, discricionariedade em escolher o a empresa com base
no elemento confiabilidade, atrelado à notória especialização do referido.

2.11 Asseveramos que a estrutura societária da empresa e de sua equipe técnica darão conta da
prestação dos serviços, vez que possuem amplo conhecimento e notório saber, além da robusta
experiência na prestação dos serviços a diversos municípios, conforme atestados de capacidade

é anexo. O professor Ronny Charles, ressalta que “a notória especialização envolve elemento
“subjetivo, já que se refere a uma característica particular do contratado”. Em face da documentação
acostada, é notório que a empresa possui experiência na execução de serviços similares em
diversos municípios, mediante processos de contratação com fundamentação legal! igual à esta.

2.12 Necessário ressaltar que a relação entre o gestor público contratante e a empresa que presta
esse serviço, em razão da sua singularidade, intelectualidade e peculiaridade, é profundamente
marcada pelo elemento confiabilidade, principalmente quando envolvem assuntos de mais alta
relevância política, administrativa e pública.

2.13 O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, sob a relatoria do Conselheiro
Raimundo Moreira, considerou a existência de um terceiro elemento que justifica a referida
contratação via inexigibilidade, qual seja o elemento da confiança. Vejamos: “Entretanto, a par da
singularidade do objeto contratado e da notória especialização da empresa, passou a admitir este
Tribunal, com base em ensinamentos de diversos e renomados administratívistas, além de decisões
dos Tribunais Superiores, um terceiro componente consubstanciado na confiança ou fidúcia do
gestor que, de certa forma, minimiza a exigência daquelas qualificações, ganhando ênfase, em
consequência, a razoabilidade e economicidade das despesas”. (Processo TOM/BA nº 08925e18).
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2.14 A presença do elemento confiabilidade, nessas contratações, justifica, portanto, o fato do
gestor público poder escolher, dentre os profissionais quem possam existir, aqueles que mais
despertem sua confiança, ou seja, aquele que tem uma maior compatibilidade com as suas
intenções. Ainda, o contratado deve despertar no gestor público, a convicção de que o serviço será
demasiadamente superior ao dos demais, em atendimento as necessidades da Administração
Pública.

2.15 O elemento confiança, subsiste na discricionariedade que o poder público dispõe, ao tratar de
questões de mais alta relevância, como a assessoria e consultoria na área contábil, orçamentária e
financeira. Nesse contexto, não há como esperar que o administrador tenha objetividade total. À
escolha de um profissional, em detrimento do outro, em razão da necessidade de existir o elemento
confiabilidade, levará a segurança de que a atividade será realizada a contento por aquele em que
está sendo contratado.

2.16 Diante das justificativas apresentadas faz-se necessário a contratação de empresa através de
Inexigibilidade de Licitação, nos termos exigidos na alínea “C”, inciso Ill, do art. 74, da Lei
14.133/2021.

& DO ENQUADRAMENTO LEGAL
31 O presente Termo de Referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021 (NovaLei

de Licitações), especificadamente seu artigo 74, inciso ll, alínea C.
3.2 O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 72, incisos | a Vill.
3.3 Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de

contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização
do certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a
sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve
eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese específica.”

34 Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: “Nem sempre,
é verdade, a licitação leva uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer, em virtude
da realização do procedimento licitatório, é o sacrificio de outros valores e princípios
consagrados pela ordem jurídica, especialmente o princípio da eficiência.”

3.5 No presente caso, a inexigibilidade de licitação torna-se mais viável ao procedimento
licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado
nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor
atendimento à finalidade pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade,

E moralidade, publicidade dentre outros;
36 A contratação, via inexigibilidade de licitação, em razão da inviabilidade de competição para

a contratação de serviço técnico especializado e de natureza predominantemente intelectual!
de empresa especializada com notória especialização à realização do processo licitatório,
além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à consecução do interesse
público.

37 — Ainda, amodalidade de contratação é definida pela impossibilidade de adoção de critérios
objetivos, a serem definidos num processo licitatório, posto que os serviços a serem
prestados possuem natureza intelectual, sendo que a contratada possui traços próprios e
únicos para a execução desse serviço, conforme mencionado na justificativa do Termo de
Referência.

[4 —DARAZÃOE ESCOLHA DO FORNECEDOR " —

41 No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que
preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa na área
do objeto de pretensão contratual, que comprova a notória especialização e que preenche
os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária à contratação;
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12 55 trata-se de empresa conceituada no ramo de atuação em virtude das características

na forma de atuação em outros entes públicos.

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS

51

5.2

5.3

No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o
artigo 72, VIl da Lei 14.133/2021, para elaboração do custo, deverá ser apresentado valores
praticados nos mercados, através de contratações com objetos similares.
A empresa apresentou notas ficais e extratos de contratos de outros entes públicos, onde
notadamente é similar ao valor proposto.
Sendo assim, declara-se que o preço praticado para à presente contratação é compatível
com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração.

DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL, E DA
FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

O serviço contratado será realizado por execução indireta.
À execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
Os serviços serão realizados de forma híbrida, com encontros presenciais e online, da
seguinte maneira:

a) Encontros presenciais, sendo uma vez ao mês, de modo previamente combinado entre as
partes;

b) Reuniões online, sempre que necessário, desde que agendado previamente, visando
encaminhamento das atividades;

c) Grupo de WhatsApp com a equipe técnica da contratação para resolução das demandas;
d) Disponibilização de equipe na sede da Contratação, sempre que necessário, para resolução

das demandas;
64 A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos

necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados.
6.5 — Não será necessária a utilização de uniforme pela contratada, no entanto os funcionários

deverão estar identificados no local de prestação de serviço;

7 ESPECIFICAÇÕES/DETALHAMENTO "

e Planilha de execução dos serviços:

DESCRIÇÃO DOS " V. TOTAL (12ITEM SERVIÇOS UNID QUANT. |V, UNIT. MESES)

ICONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS, DE
NATUREZA

1 PREDOMINANTEMENTE
INTELECTUAL DE MESES 12
IASSESSORIA E
CONSULTORIA FINANCEIRA,
PARA ATENDER À
PREFEITURA MUNICIPAL DE
ENCRUZILHADA-BA.

IR$15.000,00 R$180.000,00
VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS omts treta
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7.2 —O pagamento pelos serviços prestados objeto do contrato serão pagos pela Contratante à
Contratada no valor de R$180.000,00, parcelados em 12 mensalidades no valor de
R$15.000,00 cada uma.

73 É imprescindível a apresentação de Relatório de Atividades desenvolvidas que foram
determinantes para o êxito, a serem devidamente atestadas pelo servidor responsável pela
fiscalização dos serviços.

7.4 A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com o Município para
esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho.
Poderá ser discutida a possibilidade de modificação nos procedimentos metodológicos e/ou
na elaboração dos serviços contratados.

[8 " DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO |
É inequívoca a possibilidade legal de contratação de pessoa jurídica, administrada por contador

CS especialista, para prestar serviços Contábeis especializados em contabilidade pública, tendo
em vista a necessidade de profissionais com notória especialização. Diante disso, o Município
de optou pela contratação objeto do presente ETP a ser realizada por procedimento de
Inexigibilidade, e com fulcro no artigo 74, inciso ll da Lei 14,133/2021.

O conceito de notória especialização vem definido pelo art. 74, $ 3º, da lei 14.133/21, cumpre
citar:

At. 74)

£$ 3º Para fins do disposto no inciso !!l do caput deste
artigo, considera-se de notória especialização o
profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, — experiência, —publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o
seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à

& plena satisfação do objeto do contrato.

A contratação tem por objetivo assessorar o município no âmbito contábil, financeiro e
orçamentário. Para tanto, a futura contratada deverá analisar os procedimentos atuais do setor
contábil realizados no município e, então, promover as adequações necessárias, levando-se
sempre em consideração a realidade e as circunstâncias inerentes ao município.

[s REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

9.1 A contratada deverá comprovar que:
a) possui equipe técnica qualificada na área de contabilidade e finanças públicas, através de

certificados de capacitação;
b) possui notória especialização na área de contabilidade e finanças públicas;
c) possui experiência anterior em objetos similares, através da apresentação atestados de

capacidade técnica;
d) possui capacidade técnica para operacionalização das atividades pretendidas, inclusive

quanto a disponibilidade de aparethamento técnico e de pessoal;
e) a equipe técnica possui formação acadêmica em área compatível;

Encruzilhada
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29.2 VIBE s:001ar a conformidade com a lei federal 14.133/2021, a contratada

deverá apresentar a seguinte documentação:

a) Habilitação Jurídica:
Registro comercial, no caso de empresa individual.

2. Atoconstitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades empresárias ou simples.

3. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, quando for o caso.
4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

diretoria em exercício.
5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ);

=

b) Regularidade Fiscal e Trabalhista;

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Estaduais
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Municipais.
Certificado de Reguiaridade do FGTS.

% . Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)MRONS

c) Qualificação Técnica:

1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o
objeto da contratação, por meio de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
púbiico ou privado.

2. Documentos da equipe técnica, como certificados de cursos, treinamentos, especialização,
pós-graduação entre outros, que comprove a notória especialização da equipe;

d) Qualificação econômico-financeira:

1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do ticitante;

9.3 — DAEQUIPE TÉCNICA:
a) À equipe de execução e coordenação dos trabalhos deverá ser integrada por profissionais
contadores com registro no CRC com boa formação e experiência nas aplicações da área
governamental, a qual deve ser devidamente demonstrada por meio de atestados e
documentos técnicos que comprovem a sua capacidade técnica, bem como demais áreas

Lo similares que atendam a necessidade da administração, desde que devidamente
comprovada a capacidade técnica na área;

Í 10 MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO |

9.1 A fiscalização da contratação, decorrente desta inexigibilidade de licitação, será
acompanhada e fiscalizada por servidor da Administração, especialmente designado, nos
termos do artigo 117 da Lei Federal 14,133/2021.

9.2 A contratada deverá indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado para
o e-mail setordelicitacacencruzilhadaba(Qgmail.com ou protocolado pessoalmente no setor
de licitações e contratos deste município, indicando os respectivos contatos (e-mail, celular
e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa municipalidade na execução do
contrato decorrente da inexigibilidade de licitação objeto deste termo de referência.

9,3 A metodologia de avaliação da execução dos serviços será de acordo com os seguintes
parâmetros:

FSO fé EncruzilhadaqeF [uzõ06 Fresressa
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A + — integral das exigências do Termo de Referência e Contrato;

b) Qualidade dos serviços prestados;

c) Pontualidade na execução dos serviços

9.4 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14,133/2021, art. 115, $5º).

9.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art, 7º da Lei 14,133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa
atribuição (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

9.8 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou

& dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 81º).

9.7 Ofiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 82º).

9.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº
14.,133/2021, art. 119).

9.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou oacompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021,
art. 120).

9.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº

&t 14.133/2021, art. 121, caput).

9.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 81º).

9.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

2.13 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato,

9.14 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
convocará o representante da empresa contratada para reunião inicia! para apresentação
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos '
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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10 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E

PAGAMENTO

Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do materia! e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso |! do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento

& definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona! pela perfeita execução
do contrato.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, para que a administração possa realizar a respectiva;

& Havendo erro na apresentação da nota fiscal! ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista;
O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica
prevista no artigo 142 e seus incisos da Lei Federal 14.133/21.
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art, 68 da Lei Federal 14.133/2021.

[41 RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS ]

11.1 A dotação orçamentária está conforme o parecer contábi!.
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[ 12 FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR

12.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art, 74, inciso, Ill, alínea C, da Lei nº 14.133/2021.

12.2 A seleção do prestador de serviço foi baseada com base nos requisitos previstos neste
Termo de Referência, atrelado a proposta apresentada pela empresa MENTORIA SOLUÇÕES
EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 07.357.840/0001-55,
conforme documentos acostados aos autos do processo.

12.3 A empresa contratada é notória em sua área de especialização, tendo cumprido todos os
requisitos de habilitação exigidos, especialmente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e
trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica.

| 13 DO PRAZO CONTRATUAL — ]
& 13.1 O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá duração

de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos da lei, face a natureza continuada
da contratação.

[14 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA |

14.1 À CONTRATADA obriga-se a:

a) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta,
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;

c) Arcarcom a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes,
dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros;

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

& e) Considerar as decisões ou sugestões do município sempre que as mesmas contribuirem de
maneira significativa na qualificação dos trabalhos e agilidade dos mesmos;

fl Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente
identificados;

g) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica;

h) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

i) Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

j) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir à utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
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DE TA a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições se previamente autorizadas pela Administração;

m) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

n) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante.

o) Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente identificados além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

p) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

q) Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas
em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação
dos trabalhadores nos lucros ou resuttados da empresa contratada, de matéria não
trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a
Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores

[LS ou Índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para
os insumos relacionados ao exercício da atividade.

rn) Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a
possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante Em caso de
impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar
justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a
realização do pagamento.

s) Arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como locação de
veículos, combustível, equipamentos eletrônicos e acessórios, dentre outras;

t) Arcar com as despesas de deslocamento e diárias de pessoa! contratado na execução das
atividades externas próprias;

u) Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem prévia
e expressa autorização da contratante;

v) Assegurar à CONTRATANTE:
- —Odireitode propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
& parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os

mesmos sem limitações;
- Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de
multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

14.2 Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de
Referência.
14.3 Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação.

14,4 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

14.41 À contratada deverá cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da futura
contratação, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa;

LEE SARREENAA[A 13 Encruzilhada
us [vnião e FrograsseF-



mm PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA
PRAÇA PEDRO FERRAZ - N23 | CENTRO

é. E CEP: 45.150-000 ENCRUZILHADA - BA
—= CNPJ: 13.907.373/0001-92

Um A empresa deverá implementar medidas técnicas e administrativas adequadas
para proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, destruição, perda,
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

É

14.43 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

14.4.4 —Todosos dados pessoais tratados pela empresa deverão ser mantidos em sigilo,
com acesso restrito apenas aos profissionais que necessitem dessas informações para a
execução dos serviços contratados.

144.5 A empresa não poderá transferir dados pessoais a terceiros sem a autorização
prévia e por escrito do município, exceto quando exigido por lei.

14.46 A empresa deverá garantir o atendimento aos direitos dos titulares dos dados,
como acesso, correção, exclusão e portabilidade dos dados pessoais, conforme previsto na
LGPD.

14.4.77 Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante
FC aos titulares dos dados, a empresa deverá notificar imediatamente o município e adotar

todas as medidas necessárias para mitigar os efeitos do incidente.

1448 A empresa deverá permitir auditorias e inspeções pelo município ou por terceiros
designados, para verificar a conformidade com as obrigações de proteção de dados.

144.9 A empresa deverá garantir que seus colaboradores envolvidos no tratamento de
dados pessoais recebam treinamento adequado sobre as práticas de proteção de dados e
a importância da conformidade com a LGPD.

14.4.10 Ao término do contrato, a empresa deverá devolver ou eliminar todos os dados
pessoais tratados em nome do município, salvo se houver obrigação legal de retenção

[15 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE )
15.1 A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do contrato e do Termo de Referência;

& b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

d) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

e) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
fl Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota FiscalFatura da contratada,

no que couber, em conformidade com a legislação.
9) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário;
2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
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EA ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
4, Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão
de diárias e passagens.

h) Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:
1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como
de auxilio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer
irregularidade;
3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados
até a data da extinção do contrato.
4. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na
prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a
extinção ou rescisão do contrato.

& i) Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;

ij) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
k) Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
1) Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notificações expedidas;

m) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou
em local por ela designado.

[16 DA SUB-CONTRATAÇÃO |

16.1 Não será admitida a subcontratação total do objeto licitatório.

& [17 Do REAJUSTE ]

171 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.
17.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;
17.3  Nosreajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
17.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
17.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
17.6 Casooíndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor. :
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+ | ES ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
17.8 Oreajuste será realizado por apostilamento.

[18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a
Contratada que:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

Cc) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

CS e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

à) fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

% k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

18.2 Nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato ou de inexecução
parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA
poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas na norma, e nas
tabelas 1 e 2 abaixo, com as seguintes penalidades:

a) Advertência,

b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

c) Deciaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; um 7
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uF Configurar-se-á a inexecução total, entre outras hipóteses, quando:

a) o atraso injustificado na entrega, independentemente do quantitativo em atraso, for
superior a 2 (duas) horas.

b) for entregue objeto diverso daquele contratado.

185 —Nocasodeinexecução total do objeto a CONTRATADA estará sujeita à aplicação
de muita de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

186  Afalhanaexecução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA se
enquadrar em qualquer das situações previstas na tabela 2 a seguir:

18.7 Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas
conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

Tabela 1

CORRESPONDÊNCIA
GRAU DA INFRAÇÃO % do valor total do

Contrato
1 1%
2 2%
3 3%

Tabela 2
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Descrição Grau ncidência

h' Manter empregado sem qualificação para a execução Por empregado e
dos serviços. or dia

Pp Fornecer informação faisa de serviço. Por ocorrência
Bb Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de Por ocorrência

Seus agentes.
Recusar-se a executar serviço determinado pela An;

Á FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; 3 Por ocorrência
Permitir, por dolo ou culpa, situação que crie ou Ano

P aumente os riscos de ocorrência de danos. ? Por ocorrência
PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: -

6 Substituir — empregado “que tenha conduta 2 Por empregado e
inconveniente ou incompatível com suas atribuições. or dia

= ” ; Por item e por
rá Manter a documentação de habilitação atualizada. 2 bcorrência

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO na ani
8 execução do serviço. 1 por ocorrência

b Cumprir — determinação — formal ou instrução ;
&, Complementar da FISCALIZAÇÃO. 2 — porocomência

Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal e Ani
no butros documentos necessários à comprovação do 2 Ho ocorrência é por

cumprimento dos demais encargos trabalhistas.
Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a ans

11 Hocumentação exigida DA DOCUMENTAÇÃO| 2 forocomênciaepordia de atraso
FISCAL.
Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos

2 formais solicitados para sanar as inconsistências ou 2 Por ocorrência e por
Húvidas —suscitadas durante a análise da dia de atraso
documentação exigida por força do contrato.
Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual)

13 jaos seus empregados e de impor penalidades àqueles 2 Por empregado e
que se negarem a usá-los, quando necessário na por ocorrência
execução do contrato.
Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus ,

na anexos não previstos nesta tabela, após reincidência 3 ol ramo e por
& formalmente notificada pela unidade fiscalizadora.

197 —Naaplicaçãodas sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

Cc) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle,

mIEG: *rfreirues.
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qo= Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

18.9 A aplicação das sanções previstas, em hipótese alguma, impede a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

18.10 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
18.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização — PAR.

18.12 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

18.13 O processamento do PAR não interfere no seguimento reguiar dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

18.14 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.

[19 DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO |

20.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações
previstas nos incisos | a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021.

20.2. A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusuta compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

20.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente e reduzidas a termo no respectivo processo,

20.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as
consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência.

20.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes
aspectos, conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; õ
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[20 DISPOSIÇÕES GERAIS . |

21.1. O Município de Encruzilhada -BA reserva-se no direito de impugnar os serviços
prestados, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo
de referência.
21.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei
Federal 14.133/2021.
21.3. Fica eleito o foro da Comarca de Encruzilhada/BA como único e competente para
dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.

Encruzilhada/BA, 08 de janeiro de 2025.

. O
. T

Kairan Roch igueiredo

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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